*** Documento inválido para apresentação no plenário ***

Parecer n.º


, de 2004

Da Comissão de Economia e Planejamento, sobre a Moção n.º 152, de 2003.

A Nobre Deputada Maria Lúcia Amary propõe, através da Moção nº 152, de 2003, que esta Casa apele ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República,  no sentido que determine as providências devidas para  a ampla divulgação de informações referentes às indenizações cobertas pelo seguro obrigatório, DPVAT , por parte do Conselho Nacional de Seguros Privados e da Federação Nacional de Empresas de Seguros Privados e de Capitalização, administradora do Convênio DPVAT.

Nos termos do artigo 156, da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 162ª a 3ª Sessões Ordinárias, de 12 de dezembro de 2003 a 05 de fevereiro de 2004, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 2º, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser apreciada quanto ao mérito.

É objetivo da Moção que se dê ampla divulgação nos órgãos de comunicação, para que “a população se torne consciente de seus direitos sociais e individuais”, entre eles, o recebimento dos benefícios do seguro obrigatório - DPVAT (Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres), em casos de indenizações por morte, invalidez permanente ou  de Reembolso de Despesas Médicas e Hospitalares.

Na análise do mérito, a propositura é pertinente, pois só uma parcela muito pequena da população tem conhecimento de como receber tais benefícios. Daí a necessidade de uma ampla campanha de divulgação nos grandes meios de comunicação, para se informar à população que o seguro obrigatório - DPVAT (Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres), garante indenização a qualquer vítima, inclusive pedestres, de acidente com veículo, seja ou não proprietária do carro envolvido no acidente, incluindo pedestres. Para se entrar com o pedido de indenização, deve-se procurar uma seguradora e apresentar a documentação exigida em cada caso, como o comprovante de pagamento do DPVAT (parte do CRLV), os documentos pessoais e documentos que digam respeito à vítima (atestado de óbito ou laudo médico do Instituto Médico Legal, Boletim de Ocorrência Policial, carteira de trabalho, certidão de casamento ou de nascimento ou documento que comprove o parentesco, etc.). Os pedidos de indenização do DPVAT devem ser feitos através das seguradoras do mercado. Basta que o interessado escolha a seguradora de sua preferência e apresente a documentação necessária.  Os beneficiários em caso de morte, são o cônjuge, se a vítima for casada, ou o companheiro(a) equiparado(a) ao cônjuge ou os seus descendentes diretos (filhos, netos, etc.); ou os ascendentes (pais, avós, etc.); ou os colaterais (irmãos, tios e sobrinhos); ou conforme determina a Lei das Sucessões. Em caso de invalidez permanente, o beneficiário é a própria vítima. O mesmo ocorre em caso de reembolso de despesas médicas e hospitalares (DAMS),onde o beneficiário é a própria vítima , quando a assistência for prestada por pessoa física ou jurídica, sem convênio com o Sistema Único de Saúde (SUS). 

Diante de tal corolário, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção n.º 152, de 2003.

Sala das Sessões, em

DEPUTADO ROMEU TUMA

RELATOR
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